
  

_ _ REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
MINISTERIO DOS TRANSPORTES, PORTOS E AVIACAO CIVIL 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES 
SUPERINTENDENCIA REGIONAL NO ESTADO DE MINAS GERAIS 

PROCESSO N°, 56606,0058938/2017-18 
CONTRATO N?® 405/2017 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTACAO DE 
SERVICOS DE APOIO ADMINISTRATIVO NA 
CATEGORIA DE CONTINUO, QUE FAZEM 
ENTRE $1 O DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - 
DNIT, POR INTERMEDIO DA SREMG E A 
EMPRESA. PRECISA CONSERVACAO E - 
LIMPEZA EIRELI 

O DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT, ente 

autarquico federal vinculado ac Minisiério dos Transportes, com sede na capital do Distrito Federal 

— Setor de Autarquias Norte, Nucleo dos Transportes Q-3, B-A, inscrito no CNPJ/MF sob 0 n°. 

04,892.707/0001-00, neste ato representado pelo Superintendente Regional no Estado de Minas 

Gerais, FABIANO MARTINS CUNHA, nomeado pela Portaria n°. 3, de 07/01/2016, e em 

conformidade com as atribuigGes que lhe foram delegadas pela Portaria n° 305, de 07/03/2007, 

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa PRECISA CONSERVACAO 

E LIMPEZA EIRELI, inserita sob o CNPJ n° 11.367.947/0001-51, com sede na Rua Solon Cardoso 

Naves, n° 362, baitro Regina, CEP 30692,160, no municipio de Belo Horizonte, denominada 

CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhora CLAUDETE FERREIRA DE LAGUES, 

portador da Carteira de Identidade n° MG-8@D 156, e CPF n° 036@EEEB-80, tendo em vista o 
que consta no Processe n° 50606.005898/201 7-18, « o resultado final do Pregto n° !88/2017, com 

fundamento na Lei n°. 10.520, de 2002 ¢, subsidiariamenie 4 Lei n.° 8.666, de 1993, ¢ demais 

legislacGes correlatas, resoivem celebrar o presente instrumento, mediante as clausulas ¢ condicées 
seguintes: ; 

1. CLAUSULA PREMETRA —OQBJETO é 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratag4o de servicos de apoio administrativo 
categoria de CONTINUO, que sertio prestados nas condigdes estabelecidas no Termo de 

Referéncia, anexo do Edital. \ 
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áqj~tplermo de Contrato vincula-se ao Edital do pregão, ideotiiicado no predmbulo e 5

encedora,tndependentemente de transcrição

I 3. ()bjeto da coatratação:

ffEM
SERVI 0

01

LOCAL08 GUAHTIOAOE/ HOIIÁIIIO/ CARGA VALORES
EXECU AO POSTOS PRR(OUO HORÁRIA

SM d SREMG, 02 d 07;42 I 44 homs RS 44.320,/XI
El H t 17 30,1

ed .I

2.CLÁUSUL UN — N

2.1. 0 prazo de vigência deste Termo de Contrato é 12 (doze) mmes. com inicio na data de

03/07/2017 e encerrunento em 03/07/2018, podendo ser prorrogado por interesse das partes até

o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente
e observados os segmntes requisitos.

2 1.1. Os serviços tenham sido prestados regulsrmcnt;

2.1.2 AAdnunis nação mantenha interesse na realização do serviço,

2.1.'. 0 valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Adminisn soão;

e

2 1.4. A CONTRATADAmanifeste expressamente interesse na pron ogação.

2.1.3. A CONTRATADAnão tem direito subjetivo 5 prooogaç5o contratual.

2 vb A prorrogação de contrato devmá ser promovida mediante a celebração de termo adidvo.

3.C ÁU ~ T C — RE 0

3.1. 0 valor mensal da contrataçiio é de R$3360,00 (cinco mil, tremntos e sessenta reais),

perfazendo o valor total de R$64.320,00 (sessenta e quatm mil, nezcntos e mte reais) anual,

conforme tabela no anexo I, do Edital.

3.2. No valor acima mtão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execuç5o do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, anca gos sociais, trabalhtstas,

previdenciários, Sacais e comercitás incidentes, taxa de admiaistração, frete, seguro e outros

necessinos ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. LÁ SULA UARTA-DOTA 0



4 I As despesa para atender a esta lic tapo estão pmgramadas em domp o orpamenté ia

próp in pmvistano rpunento daUniãop raoexerclciod 2017, na laauficmão b ix .

4.1 I G st o/Unáade. 393031/39252

4.1.2. Fonte: 0100000000

4.1.3. Programa de Trabalho: 109840

4.1.4. Eterna to de D spes : 339039

4 1.5. Nota de Empenho n : 2017NEã00542 de 21/06/2017

4.2. No (s) cxercicio (s) segumte (s), conerão 5 conta dos re urso própr»s pam ate d r ás

dmp msd m a t,cujs I 9ã ráf it I I iod 4 iciof n

5. US A -AC RD DE D E VI — S

5 I. Visa do definir e p dronizar s a aliapão da qualidade dos s rvicos prmtados pela

CONTRATADA, o CONTRATANíE udfnmá form lário próprio com eio de álise-
Acordo 4 Nlv I dc ser iço (ANS),

5 2. ANS '
lu te es rito, n xo ao eontrat, arme o CONTRATANTEc a CONTRATADA,

q ed âne, mb esc mpre nsi is,t ngi iseobjeti m te b r a i o pm
'

p ndo 4 q al ded dap stav odose ivoemspecti sm! q av 4 p g t .

5.3. 0 pmceeimento de avaâapão dos ser icos erá ealiz do e s Im t p lo âmal do

contrato, gerando relatófios ds prestaeão de servipos executados, com b se nas qu nt d de de

imperfeipães de cada nem 4 ser aval ado, conforme o ANEXO B deste Termo de Contrato.

õ.CLÁUS AS XT -P GA 0

6 I. 0 pagamento será efetuado pela CONTRATANTEno prazo de 30 (trinta) dias, co tado da

apresentacão da Nota Pisoal/Fatura mntendo o detaihamento dos servitos executados e os

aten is e pregados, atra és de ordem banas ia, para crédito em banco, agáncia e conta

o m te indicado pelo contratado.

6.I.I.O pr o r fe ido tem mteno mmmará a c rrer quando a CONTRATADA
aprese ta fatu a a mpa h da d todo os documento co probatónos d e«uv o do

s rvivo, ão t do I ici no cmo de apresentacão de doc m t 95 e t nt ms o

incompleta.

6.2 H er' o ision mento de alores para o pag m nt da f's, 13'dócimo terceiro)

saláno e verbas rcscisórias aos ttatulhadores da CONTRATADA, q ~ serão depositados pela



Administmção em conta vinculada especifica, conforme o dtsposto no Anexo VH da IN/SLTI n'
.. 02/2008.

62.(. Os valores provisionados soment se ão lit rados para o pag nt d s bas

de qu trata a s gumtes condiçõe. I - pacial e a al te, peto aio
mr mpondent ao(3'(d'mote cairo) alá I do empregados inculadossocontrato,
quando de ido; II - parcialmente, pelo valor correspondente ás férias e a um temo de

férias previsto na consâtutção, quanúo do gozo de férias pelos empmgad s in ulados
ao contrato: III - parmalmente, p lo alor orrcspondenl ao 13'décimo terceiro)
salário pmp mtonal, fénas p p mio I e á inde ização o p sat' po entwa
demda be FGTS,quandodadi pe sede mpregadoviacuhdoaocontmto;elv-
ao fin I da vigéneia do co trato, para o pagamento das verbas res isória .

63 Os mo de comprovada I iabilidade de udlização da conta vinculada de erão ser
justiâcados pela autoridade competente.

6.4. 0 saldo exist nte na conta viaoulada apenas será liberado com a execuçilo ompleta do
contrato, após a comprovação, por parte da emp rem, da quitapo de todos os encargos trabalhista

cp vde á los elattvosaose (foco trat 6 .

65 ospaga mosúccorm tcsd despes scujos valor ntl Itrap s m tmitedequetrara
oi I R do ri.24daL 8666,de)993,d mos fctmdosn prazodeaté5(rinco)dias
ól is, contados da data da apresentaçáo da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5; 9 3l da Lei
n' 666, úe l993.

6.6 A apresentação da Nola Decai/Fatum de erá ocorrer no prazo de ~0e dias, contado da

data ôna l do periodo de ad tm plemento da percam da contratação a que aquela se mfenr, devendo

esta aeo p badadosd e me to me i md snoãt'doari.36da(N/SL)ln'0ã,dcã008.

6.7 0 pagantento somenle será autorizado depots de efetuado o "at st " pri s tdor

comp tente, condtcionado este ato a verificação da co for idade da Nota Ftscal/Fatura

apr entada am e(mão a s se ihms fetivam nte prestados, devidamenre acompanhada das

comprovações mencionadas no 6 I'o ari. 36, da IN/SLTIn'2, de 2008.

6.8. Havendo uo na apresentação da Nota Fiscal/F tura ou dos docume tos periinentes

contratação, ou ainda, circunslanma que impeça a itquidaçho da despesa, como por xemplo,
obrigalãotimnomrape dent,d corr nt depe altdade mpo taoui adimpl ca,opagame to

âcari obr t do at'ue a CONTRATADApm d«c e as adidas s neadoms. Nesta bipóte

o prazo p m pagamento iniciar-se-áapés a comprovação da reg larizaçao da situação, ho

acarretando qualquer ónus para a CONTRATANTE.

6 9 Caso se constate o desoump imento de obrigações trabalbbtas ou da man tenção das

cond tçbes exigidas para babtlitaç o poderá ser concedtdo um prazo para que a CONTIIATADA
regulanze sua obrig pões, q ando n o se id nââca má-fé ou a tn pacidade de co ngir a

attenç 0

6.9 I. Não send gula izada a sit mão da CONTRATADAno pra o co ced do, o

noscasosemqueidentftcadamáf)se Soforp si cia mlimçãod ssespagme to

p I p 'p I Ad I in açã, o a(ores rmtdosc usei rm t semod posit d s/ t6 mi 0 m

m



Justiçado Trabalho,com oobjct od emm tilm d se cl av me lenopagamento

de salários e das demaisverbastrabaihista, bem como desc nt ib içãesao is s e FOTS .

decouentes.

6.1õ.Nost rmosdomtigo36, ijóhdalmt çã N maó aSLTl/MPOG '02,d 200ã,s m

efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcionai 6 irrcgula idad» verif ads, sem

pre/uizo das sanções oabi eis, caso se constate que a COlúTRATADA.

6.10.1. Não produzlu os resultados acordados;

6.10.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as exeoutou om a

quahdade mtnima exiupda,

6.10.3. Deixou de utiliza os materiau e recursos humanos exigidos para a execução do

ser iço, ou utilzmu s mm q atidade ou quantidade infe ior ademandada,

6 11. Será cons demda data do pagamento o dm em qu co atar como emitida a ordem bancáda

para pagamento.

6,12. Antes de cada pamunento 6 CONTRATADA, será reahzada consulta ao SICAF para

venficar n manutenção das ondiçães de habibtação eXigidas no edital.

6.13. Conctatando-se, junto ao SICAF, a situação de megularidsde da CONTRATADA, será

providenciada sus adverténcie, por escrito, para quc, no prazo de 5 (cinco j dias, mgularize sua

situas . om sm p, pe t suad fma.Oprazopoderáserporr gadoumav z,por
ig ai pe I do, mué 'o d CONTRATANTE

6 lc Não have do cgulmização ou sendo a detess constderada improcedente, a

CONTRATANTEde cácomu ic a s6g o sp nsá ei pcl fim I Ood reimiaddad

f c Iq to ' di plã ad CONIIIÁTADAbemcomoquanloaexist/nctadepag m to

a se efetuado, para que selam acionados os meios perdnent s e n snlnos pa a ga nt o

recebimento de seus créditos.

6.15. Fersistindo a i regula id de, a CONIIIATANTEd m adot r as medidas necessárias ii

rescisão contratual nos autas do processo administrativo oorrespondentc, assegu ada a

CONTRATADAa mpl*defma

6.16. Havendo a efetiva xecução do objeto, os pagamentos mm r I do o sl nte, até

qu sedecidap larescisãodocontralo,casoaCONTRATAOA ãomguisri esuasituaçãolunt

ao SICAF.

6.17. Somente por mot vo de economicidade, segurmça nacional ou outro 'mteru se público de

alta mte ãnma, devid m te jmtilicado, em qualquer caso, pela máxima autoridade ds

CONTRATANTE, n o s á r sd dido o contrato em execução mm a CONTRATADA
madimpiente no SICAF.

dig Quandodopagam nto s ácf tuada ret I otributiriaprcvislanal galaçã aplná
em especial a prevista no artigo 31 da Lei 6 212. de 1993.

6.18.1. A CONTRATADA rcg larm nte oplante pelo Simple Nadonal,

exclusivamenteparaesatividadesdepmstaçãodeserviçospre ista n 55SC,d dg



Ig, da LC l23, de 2006, não sugará a mtenção Inbutána q anto ao impostos e

contdbuições abrangidos poraq el regime, obse v d c a cmócs ele pmvislas
Noentanto,opagam ntof a ácondicionadoáapmsentaçãode comprovação, permeio
de doeu e lo ogcial, de que faz jus ao tratamento tributário favoreoido previsto na

referida Lei Complementar.

6 l9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATRADA não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica con encionado q e a laxa de compensação
financeira devida pela CONTRATANTE,enl a data do encimento e o efedvo adimplemento
d pa cla,écalculadamedianteaaplic 9ã da eguintef6 mula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM=Encargosm rat'os;
N=Núm rodedias nt d tapm istaparaopago e t e d ef I o pagamento,

VP=Valo daparcelaase paga.

l =jndlcedeco pena 9 ofinmc i a=õ00õI6438 asei apu ado:

I = (TX) I = EUUI0õ00

365

I = 0,00õI643ã

TX = Permntual da taxa anual = 69 L

7. CL U U ASPTI —R P

71 Arepactuaçãodepreços,comoespócied rmj te o trat I.p deráo or pésobse ado

o nlerregno minimo de m ano das datas dos rçament s ao qual poposta se efenr,
c nfoimeestabelee oart 5'doDe r to '2271,de1997

7 I.I.A epactuaçãopar faze face á ele açãodoscustosdaco t taçãmr p itadaa
anualhbde disposta no item l3 I, e quc viera o oner durante a igencia do cent ato, 6

direito do onlratado, e não poderá alterar o equilibrio econilmico e finanoeiro dos

contratos, conforme estabelece o art. 37, inmso XXI da Constnutção da República

P de ati a do Brasil, s ndo ass gurad a pmst dor e eb p gam nto antid s as

condições efeti as da proposta.

fl.2 A rapa tuaçã podeNs rdividida mtanta pmc lasq ant fora ec smrh

em respeito ao pnncipio da anualidade do realusle dos preços da contratação, podendo

s almda mmo tosdlsti to pamdis t a lav ode losq t b m

a ualid d r sultanteemdamsdBem I da,tais o o scustosdemmnt ada o

d br s ustosd orr tm d s nsu s ssá I sá x cuçãodo ic .

7 l.3. Q a do ntrat Cão e volv mai de u a mt goria profis ional, com datas-

b di& n ledas, ep ct ação dev '
d vidida e tantas quant forem os



7 l.4. A repactuação para real ste do contrato em rmão dc no o acordo, drmsidio

nve ção coletm deve repassar integralmente o a ento dc stos d o de obra

decomente desses 'u strumcntos.

7B 0 I egno inl ode I ( )ano p ra pnm mr pactmçãoseráco tadoapartir:

I - da data I mite para apresentação das propostas constante do ntstrumettto ocn ocatórto, em

rcl çm os cu to com a exmução do rvtço deco entes do arcado, tais como o c sto dos

mat 'ai eeq ipamntos sséiosa c çãoco vço;o
B - da data do acordo, convenção ou dissldio coleti o de trabalho ou equivalente, vtgente á

época da apremntaçilo da proposta, quando a vavia çil~ dos custos for decorrente da mgode obra

e estiver vinculada ás databbases destes utstrumentos.

7.3. Nas repactuações subsequentes a pfime ra, a anual dada sara contada a pantr da datado falo

gerador que deu sejo 4 dit ms mpacluação.

7.4. A repscnmv s semo p medidas d soãcitaçã da coNTRÁTADA, acompanb da de
demonstração analitica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e

form Nm de prns ou do o acord con ção ou di sido col ti o que f«da ente

p m açá, fom f anaçã d slo bi to da pact açãc

7.4.I. É ved das inclu o, por oca ião da rapa tuação, de benetietos ão previstos na

proposta inicial, excelo quando se tomarem ob igatõnos po força de nrumento I gal,

s tença normativ, ecoai coletivo o convenção coleúva.

742.Quand d solimtação da pactuação para faze jus u çâo de tos

d corrente do m cedo, esta so mte será c nceóda dia t a ompo açã pel

I -Os p ç pmt d o md ou ouuos c, tratos da Admintst ção;

B-4 pmticulandad sdoc tratoem gén la;

BI.Ano apla ilbacomvariaçãodoscusto ap sentad ;

IV —Indicadores setoriats, I belas de f bric t, aio s ogdats de referã cia,

tarifas públicas ou outros equivalentes; e

V -A dmponibrBdade omam ntari do orgão «entidade CONTRATANTE

7.4.3. A decisáo sobre o pedido de r pactuação deve ser feita no prazo maximo de

acesa ta d tas, co tados a partir da sol ritaçgo c da entrega dos comp rovantes de v adi soão

dos stos.

74.4 As mpactuações, como espécie de rcaiuste, serão formalizadas por meio de

apostil me to,e hopodcrãoaltcraro~utãbno onõ im tin eir dos ontratos,

exceto quando oincidirem com a prorrogaçã co trat al, q e de ergo ser

fonnalin Au por dkamento.

745. 0 prazo mferidono s b t 1343 f ar'usp ao enqmntoa CONTRATADA
não cumprir os atos ou apnmentar a doeu mtsção solicitada pela CONTRATANTE

para a comprovação da variação dos custos;



7 4 6 A CONTRATANTEpodem rmlizar diligbnrias para conferir s variaqiio de custos

alegada pela COiúTRATADA.

7.4.7. As repactuaqbes a que o contratado fizer jus e não fomm solicitadas durant a

igencia do contrato, serão ob)sto de preclusão com a msinatum da pr rrogaqão
contr tualoucomoenoerra entodoc t t .

75.0s novos valores contrituais d co nte das epa tmqb s lerão suas vig nci I dm
observando-se o

seguinte'-

A pard da oconã cia d fato gerador que de us 'pa tuaqilo,

8 - Em data fuu ra. desde que acordada cntr as parica, sem p lu'a contagem d

pe odicidade para concessão das prbxima mpactuaqbes futwas; ou

Ei ~ Em dat t a rê ca do fato geador, exclu iva nt 9 a d a

pa t aqãoen I er e isãodoc stodemllo-de-obra mqu pmp ioht g ado,
a f ma de sc do, onvenqão ou seatenqa normativa, contemplar data de vigãncia

retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensaqão do pagamento

devido, assim como para a contagem da a ualid de em repactu qões futuras,

7.51 Os ekttos financeiros da epactuaqllo deve ão ocorr r exclu va nt para o

itcnsqueamotivaram,eapcnasemrelaqão'dife nq por e tur mst nte.

7.6. As repactuaqbles ão mterfem no direito das pt rt s de ol c ta, a qu Ique m mcnt, a

a ut nqão do en ilibri mo "
ic dos mmrato co bas no disposto no n. 65 da L n'

666,4 1993.

77.A mp CONTRATADA p m a x cesso de mma escenle de eniqo tcm dneito a

pa tu 9ã as m sm s co diqõ s e pmzo a 9 fazi ju a e pesa aateiomte te

CONTRATADA, devendo os seus preqos semm conigidos antes do nirio da contrataqão,

confbrme date mina o art. 24, inriso Xtda Lm n' 666, d l 993.

8. CLAUSULAOI ATA-GARANTIADEEX CU A

8) 4 COATSATADA, nc «ssrnaiarn dais Coni eio, prsrrmd gcrwiric no ia(or de

Rã3216.00(óes mrl, dmewce dezeisrii surs), nu modaódeds de Sg rc-g onn,
c sp nd le '5N( ncop ce io), pc d ld(de) ihs bi d *u o dt

Sdr I,do I t I Id Cosi cio

8 I rigc tl óomold * p id co f odópmio o I l) doEdi I

82 Ns caso de olrrrcqdo do valor do contraio ou prorrogcrdo de sua gdnm, a g anr
ds ardes r deq edoo se eda es asco dlq0e

83.S o ~ lordagcra io

84Tc ol d Ir Io 0 I i,p I coN70474ATsp o p s qdodeper I



rmsado no decorrer da esse rõo comrol al por conduta da CONIRd TdDó, eua demra
pmced r 0 respectiva rep slcdo no p mo de lõ (dez) das áte s, cantados da dato sm que tr er
s do nonfccil.

ã.41. N onScocõo d m nsl r s aõm da mlimcóo da garenlsa, com
~afere cio os c ens que CGNTR47óDAfot le tft d do çhsq e

de moa p m«d ncio e do tor das mesm

8.5 Qscnd for ofererid ga nn m dohd d d 5 g G I st * e t
l be cd ou sõl Id opó «~c çõ doeo nulo,e consosdnmac mod posto pa dg fo
I'do artigo 56doáet N'á 66õll993, es a mançdo se compr vaá pelo recebtmenlo dooblelo
d conn ro nos t rmosdo arr 73daáein 866693 ol m doshpólme prevttlm no sob rem

1115dogdl I

L6.4 g anda pmsem d tes sva olor al Inado na me mas condrrõ s do ol r
I I I

8.7 3 bstrutr o dag anda, como se alt ratõod od Idade de ga a t a p et da,
6 pe d 6 ó'p I lo e *pr ssa lornsçm da COM RATõNTS

9. CL SUL ON —REG K D XE AO 0 S Vt S E p CAL)EA AO

9 1. 0 regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATAD*,os materis s

quesmão ~ pr«gadoseegt alizsçh pclsCONTRATANTEsil q I p vn s oT mt

10. CLAUSUL DSC — RIG OE A C TANTKE DA ONTRATADA

IO.I.A CONTRATADA de erá e(et sr o p geme t d s mlá io de e pr gsd s por
dep6dto bancário, na conta dos empregados, em sgõnmm tu d ns lo slid de ou mgho

metropolitana em que ocorre a prestmão dos serviços.

10 I 1. A CONTRATADAd
' t psg nto dos sslá los de seus empmgedo

po depó it bs áio,n c ntsdo emp gsdo,emag ncisssiluaóss alocshdsd o

região metropolitana em que ocone s prestação dos ser iços.

102 A COlúTRATADA óeveN ms ler todas ss condiçlies de h hlitsção q sifnação
exigidas m limtsção, du ante s execução contratual

10.3.ACONTRATADAde rá I h li, op de60(ses nta)dias,contnlosdoinfd 6

prestação do servis s, a ~ issã d c mm cidadão pedido pela Caim S nõ I F der I

para todos os empregados.

10 4 A CONTRATADAdevera viabilizar, no prmo de 60 (sessenta) diss, contados do sido ds

prestação dos serv ços, o acesso de seus empregados, ia internet, por me o de senha própria, aos



s eternas da Previdencia Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de criticar se as suas

oontribuiqões previdenciárias fomm recolhidas.

10 5. A CONTRATADAdeverá oferecer todos os meios necessm los aos seus empreg dos p m

obtenção de extrsto de recolh mento semp e que oltcitado pel Rem I zaçao.

10.ã.Qu ~ COiÚTR4TAVTEfe selam da em açã lad s nob lbotos çm
le bam mo usa de ped acd ou ns I p I'I 'ONTRATADA.mt fl a

6 g d emm r as d peses co d I o «to d p spostos; teste I
chie les II arem da coMPATANTE c op gamemo dh sms resp cn's dtú ras,

qua do de dm.

10 6 I . 4 CONTRATANTEapm s e n iará a CONTRA TAOA as no ta s fama u da despesa o

out osdo «menmsqaeeomprove mdeqmsasefeluados,d s do o«op g m io
d e mbots p delq(de)d

106.2 Nm ocorremlo o p ga ento m p o pm isso. a CONTRATAMEf a
d e I a o descomo do aio s d la e t fat ldaos

exale tes

107 Asde ai obigap\ d CONTRATANTEedaCONTRATADAsãoaquelaspte ist s

T rmod Refemncm, exodoEdital.

11. ULA ÉCI PR —S OP S AD NIS RATIVAS

I I.I. As sanqbes deste Conl ato são advertbnma, ulta, suspensão t porá la de panlcipaqão
e Serração, imp&imento de li har e mnt sm e dedaraqão de tnidonmdade, nos te os do
estabelecido no Editai, no CAp(TULO IV da Lei n'.666, de 21 dc junho de 1993, no art. T da
Lm n'10.520 d 17d julh de2002,no an 28dodec etoã.450de31demaiode200ã,e nas

lnstmqões No mab as d CONTRATANTE N'1/2013 e IN'4/2015 ou oul a qee s nha
substituir, e nas demais dtsposiqbes da legislaqão vigente

112 Com fmdam to no mt go

Ténia

in'Iã520Cã02 fica á impedtdade timtar contmtar
co aUniãoeseádescr denciadadoSICAF,pclopra od até5(d co) n s,g a tid a npla
defesa, sem prcjuizo da remisão u ilaleml do co tmto e da aplicaqão de multa sobre o alor total
da contmtaqão, a CONTRATADAq e

11.2 I

11 2.2

II 2 3

11.2.4

11.2 5

11.2.6

11.2.7

apresentar documentação falsa;

eta da a exec qão do objeto;

falhar n ecuqão do m trato,

fraudar a execuqão do cont ato;

ompom -sed modo i idbne ;

fizer declaração falsa, o

cometer fraude fiscal.



li 3. persas âns do item 11.2.5, rep taosc-ã dõneo t tús mmo os de ritos nos antgo
92, parágrafo único, 90 e 97, parágrafo único, da Lei n' 666/1993.

114. C m limdam to nos artigos 86 87, incisos Ia IV, da L i n'8666, de 199R o an T
ds I '10.520, d 17107120õZ, nos c os de retardamento, de falha na execuçlm do contrato ou
de inexecuçho lotei do obleto, garanrida a ampla defesa, a CONTRATADApoderá ser apenada,
isol&ame te, o Junta t com Its, co as s guintes penalidade :

11.4.1 advertáncia,

1142 multa;

I I 4 3 suspensão temporária de participação m ltdteçho impedim nto de m t atar co
Admi I traçho,p praz ngo p no a2(dois)anos;

11.4.4 de I raç5o de I idooenhd para licit cont ta om a Administraçho Pública
enq antop rdua m mot osdtrm t d pu co atáq lap id a

resbilitaçho perama a pr6pna autoridade qu aplicou a penalidade, que se á concedida
semp e que o co t atado sess cir a Ad istraçho p I s p j I It t e

p'econ'doo prazo d <ancho apli ada com bme no tneiso antenor.

1145 mpeá nt deli itarecontrat comaUnihoedcscmd ncia e I oSICAF,o
nos smemas dc cadastramento de fornmedores a que se refere o inmso xiv do arz 4'a
Let a'0 520/2002, pelo prazo de até ctnoo anos.

115.Apenaldad dem Itapodeserapltoadacumulat ament oo asa çmd imp dim to.

116,Aapltcaçh dequlque despe agd desp It meti - áempmc ssoad inistati o

que assegurará cont adt6 lo e a pl dek a o li it te/adjudi tário, ob mvand -se

proc dimento previsto na I ei n' 666, de 1993, e subsidtariamente na Lei n' 784, de 1999.

117 A tondaderm p t nte, aplcaçãodasmnções leva 'e onnd mç oag id dada
mnduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem omo o dano causado á Administraçho.
observado o princlpio da propoago lidad .

118.A pe I ded e oob gatonamc teregtstrmmsnoslcAF.

11.9. 0 rito para Processo Admi trat o de Ap çho d Responsabilidade —PAAR fe t
ás in&ações prati adas pelos fomecedorta da CONTltATANTE6 o previsto na IN 04/2015, ou
outra que a venha subsdtuir.

II.ló Com fundamento nos srltgos 86 e 87 da Lei .'.666/1993, no artigo 7'a L I

n'0.520/2002e antgo 28 do Dec to n ' 450/2005, scráo ap ltcadas mulms, conforme as infrações
com ettdas e o grau respecti o, mdtoades nos quadros I e 2 abaixo, limitadas a 30 / do valor mensal

do conrrato;

u n
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A listagem acima nõ0 é exaustiva sendo que na ocorréncia de infrntões nõ0 m cionadas
cabaré a autoridad comparaste a decisao quanto a pemlidade a ser aplicada segu do 0

n t rm e g a idad da f Ita c etida ob ados o pr(ne(pio da propo lonalidad e

axoabllidade.

ll.ll Nocmod ocorNnctadetnõ00õesnãoconte piadas nos quadros ac a,as mult s asilo
apõmdas os s gutntm p mcntuais;

ll l2N htp4t md atras .

a) Muge de 0,33% (trinta e trés centesimos por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor
con pondente h parte inadimplente, quando o atraso ho for sup ior30 (trint ) dias cor idos;
b) Mult d 0,66%(s sscnta s i c tés ospo ce t )p dia d ah que xced aal ea

antenor, calculado desd o trigésim primeiro d de traso, obre o vai o spo d t
'

rt
nadi pl te, em ca ét r exc peio 1, e a critério do 4rgéo contratantc;

I l.13. Na bip6tese de inexec Filo parcial u total.



a) M Ita d 15% (vinte por cento) wbre o aio ds par% inaómpgda, o mso d exec ção

b) M Itadezó%%u (vnteporcento)sobreo alordorontratonocasod inc m%ãototal,sem
prejulzo ds rescisão contratual e de sum consequenclas;

11.14.Assa çóe sã nutõ o ase aplicaç deuma ã excl laoutra

11.15 C oaCo tratadanãopossac mpriro prazos tipulmo para p staçã t I I p lal,
do(s) rvipqs), de rá apresentar justiticativa por escnto, devida ente oomprovada, nos casos de

ocorm cia de falo superveniente, excepcional ou imprevisl el, estranho á vontade das parles, que
alt ref dmm tal enteascondiçóesdocontrato;ade impmãme lod suae mçãop fato
ato de terceim rc h cido p la Adm str ção m d umento contemporáneo a sua ocorróncia.

11.16. No ao de t so n entrega dos ins mos pre istos no contat, pod m mr I tada

prorrog ção, tcnd no p o p ra ent ga, que de erá ser encamnhada ao Serviço de

Adm n strsçgo Geral e Informática até o vencimento do prazo dep estação inimalmente esupulado,
Bca do critário da co trt tant sua ace tação

II 16 I - Vencido o p azo proposto sem entrega dos insumos total ou parei Imc te, Co trat te
ofci 'C natad muni do Ih d ta limiteparaareguia maçãode uaprest ção Ap uir
dessa data cons derar se á inadimp 16ncia, sendo lhe aplicadas as sançóes cabi eis.

11.17. Co titu falt gra, mp d da mofalh naexec çãodocontrato,onão «coihimc to

do FGTS dos empregados e das contrib içóes sociais previdenciárias, bem como o não pagamento
do sal ano, do vale transporte e do auxilio alimentação, que poderá dar ensejo 6 rescisão do co trato,
sem prej lzo da aplicaçã de sançao p iána d d I ção d impedimento para licita e

contratar com a União, nos termos do an 7'a Lei 10 520, de 1753712002

11.18.A p gd d s ãoapli dasapó reg la proc s dm I t tm, qu sejaassegurado

ao licitante o contradnério ea ampla defesa, com os meios recursos quc lh s são inerentes

12. CLÁUSU DÉCI Ef,'DA—RESCI ÁO

1210pm ent Termod Contrat pode
'

cl d)do a hipot sespre istasnoart.78da Lei

n'8.666,de 1993,c mmcomeq" las dmda oarl.8õdamesnmL I, mp I izoda

apftcaçgo das sançóes previstas no Te o de R krá a, an *o do Editai.

12.2 Os casos de reaEsão co tratual serão f nnalm te mot vados, ass gurm do-

CONTRATADAo din ito 6 prévia e ampla defesa.

12.3 A CONTRATADA reconhece s dir it s da CONTRATANTE em c d «isão
admi strati a prevista no an. 77 da Lei n'8.666, de 1993.

IZ 4 O termo de mscisão, sempre que possivel, será
preoedido'24.1

Bala çodos ent s ntrat sjá mpridosoupa ialm nt cu p idos,

124.2 Rel çãodo pag tosjáefetuadoscatndade id s,

12.4.3 I de mçóesemultas



13 LÁU ULADÉCI A TERCEIRA —VEDA OE

13.1 É vedado ã CONTRATADA:

13 1.1 Caucioea ou utilizar cale Termo de Contrato para qualquer operaçuo tinanceim;

13 1.2 I terromper a exe ução dos se iços sob alegação de Dadimplemento por parle da

CONTRATANTE. salvo nos casos prev stos em lei.

lá CLÁ SUL É I UAR A —ALTERA O

141 E nt ais Itemções contratuais reger- e-ão p I dis iplina d arl. 65 da Lei n'8.666, d

1993.

142 A CONTRATADAé obrigada a a eit, na esm s condições contratuais o crés imos

o supressõ squ s âzer eces 6 ios,amolimitede259'( inteeci coporcento)do valor
inicial atualizado do contrato.

14.3 As supmssões resultwtcs de acordo celebrado entre as partes CONTRATANTES poderão
excederolmitede25'/ (vinte ~ cinmporcent )do alo inl al atual'dodocontrato.

15 CLÁVSULADÉCElãA UINTA—DOS CASOS 0ã ISSOS

15 I Os asos omissos ou sitmçãcs nao exphcitadas nns cláusulas deste Contrato serão decididos
pela CONTRATANTE, segu do as disposições mntidas a Lei n'0 520, 6 2002, no Decreto
n'5450,de2005, oDecreton'3555,de200õ.naLN '8078,d 1990-Cédig d Defe
do Consum dor, no Decreto n'.722, de 2001, na Lei Complementar '23, de 006. o
D creton'2271,d 1997, al struçãoN m ti SLTUMPOG '2,de3õde b gd 2008,

Inst ç o No ti a d CONTRATANTE '4, de 2015, Instruçã de Serv ços da
CONTRATANTE n'1, DE 2014, a Instrução de Serviços da CONTRATANTE n'7, DE
2015, a I strução de Serviços da CONTRATANTEn'8, DE 2015, na Lei n' 666, de 1993.
s bsiáam tc,b c mono dmasmg I m toscno asadmi ntrati asfmle s,q e

famm pune inmg ante dest Conl ato, independ tem nt des st scnçã

lé CLÁU5ULADÉCDIASEXTA —PV LICA AO

16 I lncumbira li CONTRATANTEpro idenciara publicação deste mstrumento, por extrato, no

Diário Ofid I da União, no pnuo pre nto na L '666, de 1993.

17 CLÁ LADÉ 1ãIASÉ IMA—F RO

17.1 0 Foro para solucionar os litigios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato seré

ode Seção I dicuiria d smsgia/DF - Jusuça Federal.



pmaÍnn zae aldadedopa I ado,optes leTemodecontratofoilavr doemd as(duasj

ias de igual teor, que, depois de lido achado cm ordem, v i assinado pelos cons ent s.

Belo Horizonte, 22 de junho de 2017

F l o t Cana
SUPERINTEND G1ONAL

C rat nt

Cia tep d Lgu
PRESElúT TE LEGAL

Contr tada

TESTEMUNHAS:



  

A empresa PRECISA CONSERVACAO E LIMPEZA EIRELI - ME, inscrita no 
CNP n° 11.367.947/000t-51, por intermédio de seu representante legal, a Sra. Claudete Ferreira de 
Lagues, portador da Cédula de Identidade RG n° MG-8@—B156 ¢ do CPF n° 036 @D-80, 
AUTORIZA o(a} DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 

TRANSPORTES , para os fins dos artigos 19-A e 35 da Instruco Normativa n° 02, de 30/04/2008, 
da Secretaria de Logistica ¢ Tecnologia da Informacao do Ministério do Planejamento, Orcamento 
¢ Gestdo, e dos dispositivos correspondentes do Editai do Preggo n. 18/2017: 

1) que sejam descontados da fatura ¢ pagos diretamente aos trabalhadores alocados 
a qualquer tempo na execugdo do contrato acima mencionado os valores relativos aos salarios e 
demais verbas trabalhistas, previdencidrias ¢ fundidrias devidas, quando houver falha no 
cumprimento dessas obrigagdes por parte da CONTRATADA, até o momento da regularizagao, 
sem prejuizo das sangdes cabiveis, conforme o artigo 19-A, inciso V, da Instrug#o Normativa 
SLTEMPOG n° 2/2008; 

2) que a CONTRATANTE utilize o valor da garantia prestada para realizar o 
pagamento direto das verbas rescis6rias aos trabalhadores alocados na execugie do contrato, caso a 
CONTRATADA nfo efetue tais pagamentos até o fim do segundo més apdés o encerramento da 
vigéncia contratual, conforme artigos 19, XIX, ¢ 35, da [nstrugéo Normativa SLTI/MPOG n° 
2/2008, 

Belo Horizonte, 22 de junho de 201 7,    
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ANEXO B 

  

ACORDO DE NIVEL DE SERVIE-OS - ANS 

O DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA BE TRANSPORTES - DNIT, 
ente autarquico federal vinculade ao Ministério dos Transportes, com sede na capital do Distrito 
Federal — Setor de Autarquias Norte, Nucieo dos Transportes Q-3, B-A, inscrito no CNPJ/MF sob 
o n°. 04.892.707/0001-00, neste ato representado pelo Superintendente Regional no Estado de 
Minas Gerais, FABIANO MARTINS CUNHA, nomeado pela Portaria n°. 3, de 07/01/2016, ¢ em 
conformidade com as atribuigdes que Jhe foram delegadas pela Portaria n° 305, de 07/03/2007, 
dorayante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa PRECISA 
CONSERVACAO E LIMPEZA EiRELI, inscrita sob o CNPJ n° 11.367.947/0001-51, com sede 
na Rua Solon Cardoso Naves, n° 362, bairro Regina, CEP 30692.160, no municipio de Belo 
Horizonte, denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhora CLAUDETE 
FERREIRA DE LAGUES, portador da Carteira de Identidade n° MG-8.@9B.156, e CPF n° 
036@EEEEED-20, tendo em vista 0 que consta no Processo n° 50606.005898/201 7-18, ¢ 0 resultado 
final do Pregdo n° 188/2017, com fundamento na Lei n° 10,520, de 2002 e, subsidiariamente a Lei 

n.° 8.666, de 1993, e demais legislagdes correlatas, firmam o presente Acordo de Nivel de Services, 
come anexo ao contrate 4405/2017. 

Defini¢éio: Acordo de Nivel de Servicos - ANS ¢ © ajuste escrito anexo ao contrato entre o 
provedor de servigos e o érg’o CONTRATANTE, que define, em bases compreensiveis, tangiveis, 

objetivamente observaveis e comprovaveis, os niveis esperados de qualidade da prestagio do 
service e respectivas adequacgdes de pagamento. 

L Objective a atingir: Prestagao do servigo em elevados niveis de qualidade. 

2. Sancdes: Embora a aplicagiio de indices de descento seja instrumento de gestio 
contratual, no configurande sangaio, a Administragio da CONTRATANTE poder, 
pela qualidade insuficiente, aplicar as penalidades previstas em contrato. 

ai Tabela de imperfeigtes 

  

  

  

    
  

        

   

    

  

  

  

  

  

Grau Correspandéncia_ bs aS 4 

t 0,01% do valor do contrato_ 
2 0,02% do valor do contrato ; 
3 : 0,03% do valor do contrato 
4 05% do valor do contrato 1 
5 50% do valor do contrato i 
6 a eee _ | 1,00% do valor do contrato i     
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20

AO
DRSCRI AO
Permiu situação que crie a possibil dada de causar ou cause dano Ss ic, lasso
cor raf ou cones uánciasletais; orocongnma.
Suspende ou interrompe, salvo por otivo de força maior ou caso fortuuo,
os se I contraluaiz r dia.
Utilizares dependencias da S pe i tendã cia Regional do DNIT—MG paraf diversos do ob'ato do contrato;porocorráncia.
Manter funcionário sem quslifi ação prns execução dos serviços, por
e e d e ordia.
Recusar-se a executar seniço dei rmin do pela PISCALIZAÇAO, m
motivo 'ustificado; rocorrencia.
E ceuta serviço incompleto, paliativo subsbtulivo como por caráter
pcr anente, ou deixar de pmv de ma ecompo ição complementa : po
oc ive c

Fornecer informação perhda de serviço ou substituiçã d al ri 0 p
ocorrá cls.
Usar indevtdamente t ntmregi trada ; o cor cis
Destru r ou dmitica equipamentos por empa o dolo de seus agentes, por
ocorróncia
Permita a presença de empregado mal apresentado ou sem s do ida cana de

apmsent ão; em m doe o ocorincia
Pa o itns u, ordim de

E ecutar ser iço com o sigilo ecesmno, fazendo vazar infom apto; por
ocorrencra
Cumprir determinsçiio formal ou mstrução complementar da
FISCALIZAÇAO;po ocorrgncia.
Cumpnr pra pre semente estabel cido m a FISCALIZAÇ 0 p a

exe u ãode serv s; or unidade datem detimda ra determinar o atraso.
Cumprir quásquer dos irene do Edital e seus Anexos, mesmo que não

p evistos nesta tabela de multas, após minridãncia formalmente notiEcada
la FISCALIZA AO; r oco renma.

Pag ro s lánosdos f cio áiosat'o5'diaátil egu tca s e id,
or átncionário e or dia.

Substitmr empmgado que te ha co duta I con nie te u incompad el co
sua tnb ões, o e m adoc o dia
Manter a documentação de habilita o atushmda; r item, orocorrãnma.
Cumprir horário estanciando pelo contrato ou determinado pela
FISCALIZA AO, or ocorrencis.
Cumpn deteeMI ação da FISCALIZAÇAOpara controle de acesso de eus

funcionários; or ocorrência
Apmsentar carteim de trabalho assinada no dia da apresentação do
funcionário, or dia

GRAU

06

05

03

02

02

02

05

02

ól

06

02

02

02

02

Ol

ql
õi

õI

Ol



4. pagamento

4.1. 0 pagamento mensal hcsrá vinculado ao cumprimento dos niveis de serviáos definidos neste

Anexo. 0 valor do pagamento mensal dos servipos será calculado somo sendo o valor da faturs
m sal, deaco d moas is xecut d s, btraida madas impcrteietles dentific das,

conforme a tabela de faixas de percentuais dc redupno abaixo:
42 Ai fefidasm Ita serhocob adasmedianteG Nd ReeolhimmtodaVniáo

5. Recitrscs

5 I.AcoNTRATADAterá o preso de 05 (mncoj dms úteis para correr do resuhado final do
rel táriod fiscal* Caoq toásq ntd& sde p«mon sida tih ad nope Ihd
medido.

BcioHo I nte,22deju h de20IT

Claud F r Lag
SENTA LEGAL

Contrat da
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